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INTRODUÇÃO 

 O presente trabalho resulta de um esforço reflexivo sobre a relação entre a universi-
dade e o campo das políticas públicas a partir da experiência do “Núcleo de Sistematização de 
Experiências no campo das Políticas Públicas” realizado desde o ano de 2020 por professores 
e alunas extensionistas e estagiárias do Curso de Serviço Social da Faculdade de Serviço Social 
da Universidade do Estado do Rio de Janeiro.  

A trajetória do Núcleo e suas particularidades são apresentadas aqui de modo a 
destacar a função pública da universidade no processo de produção e socialização de conhe-
cimentos a partir das atividades de extensão universitária. Em tempos de curricularização da 
extensão nos cursos de Serviço Social, essa experiência revela o caráter dinâmico e instituinte 
dos diálogos e trocas que a universidade pode estabelecer com o mundo do trabalho, em par-
ticular o que se localiza no âmbito das políticas públicas. 

 As políticas públicas constituem espaços contraditórios nos quais os/as assistentes 
sociais atuam junto com uma gama bastante diversificada de profissionais que gerenciam 
e operam processos de trabalho necessários à objetivação dos direitos de cidadania. Con-
formam, portanto, espaços e momentos nos quais são acionados diferentes saberes que 
expressam as tensões e disputas nas áreas de intervenção do Estado, mas que também se ar-
ticulam às disputas entre as classes no âmbito mais geral. Em uma sociedade profundamen-
te marcada pela desigualdade social e pelos processos de expropriação dos direitos sociais, 
compreender e focar na importância de saberes e práticas que materializam o campo das 
políticas públicas é um componente fundamental do processo de formação e do exercício 
profissional de assistentes sociais.  

 Tomando como ponto de partida que as atividades do Núcleo se realizam a partir 
dessa compreensão, é objetivo do texto expor como as ações no campo da assessoria tem se 
constituído estrategicamente numa modalidade de educação permanente realizada pela uni-
versidade tendo como perspectiva teórica, política e pedagógica a valorização do saber dos/as 
trabalhadores/as produzido a partir de sua experiência no âmbito das políticas públicas. 



Parte IV - Capítulo 4 370

SOBRE A CRIAÇÃO DO NÚCLEO 

A criação do “Núcleo de sistematização de experiências no campo das políticas pú-
blicas” resulta de um conjunto de ações de assessoria e de educação permanente realizadas 
ao longo de mais de vinte anos junto aos trabalhadores que atuam no campo das políticas 
públicas de educação, socioeducação e de assistência social. Constitui um espaço acadêmico 
interdisciplinar de interlocução entre a universidade e as instituições públicas a partir do 
desenvolvimento de atividades sistemáticas de apoio técnico e teórico voltadas para a produ-
ção de conhecimentos sobre as políticas públicas a partir da sistematização das experiências 
de seus trabalhadores, dos movimentos sociais e da população. Trata-se de uma iniciativa 
sustentada na valorização dos saberes e das práticas dos diferentes sujeitos políticos e sociais 
que materializam cotidianamente as políticas públicas, enfatiza, sobretudo, a perspectiva de 
produção de conhecimentos a partir do saber profissional que se constrói no cotidiano das 
políticas públicas. 

Primeiramente, deve-se dizer que o conceito de saber profissional pressupõe o conhecimento em uso, 

e não somente enunciado. Nesse sentido, ele não se confunde nem com o conhecimento científico 

resultado de investigações e apreensões da realidade pelo trabalho de pesquisa, nem com os recortes e 

apropriações aplicadas deste último na forma de conhecimento técnico e tecnológico ou, ainda, com 

enunciados de ordem filosófica, jurídica ou equivalentes (Ramos, 2014, p. 109). 

As atividades realizadas pelo Núcleo se dão através de estratégias de assessoria, con-
sultoria, supervisão e produção e socialização de conhecimentos e tecnologias que visam con-
tribuir direta e indiretamente para a afirmação dos direitos sociais como expressão concreta da 
luta pela consolidação e ampliação da cidadania, reconhecendo e os seus limites e potenciali-
dades nos marcos da sociedade capitalista. As ações do Núcleo são realizadas em articulação 
com outras universidades públicas brasileiras (Universidade Federal da Bahia, Universidade 
Federal do Rio de Janeiro e Universidade Estadual Paulista) produzindo um alcance nacional 
no que diz respeito ao público que atingir. Toas as atividades são planejadas anualmente de 
forma a atender as demandas apresentadas pelas equipes e instituições de diferentes políti-
cas setoriais e regiões do país. O acompanhamento regular das atividades durante o tempo 
destinado para cada equipe, o seu consequente registro e produtos são socializados através de 
material pedagógico, meios digitais, seminários, encontros e publicações diversas, envolvendo 
professores, servidores técnicos-administrativos, alunos de graduação e de pós-graduação da 
UERJ e de outras instituições de educação superior, que integram a equipe do Núcleo. 

Os professores coordenadores viram na criação do Núcleo uma forma de assegurar o 
suporte sistemático e institucional ao processo de sistematização e socialização das experiên-
cias dos trabalhadores, movimentos sociais e da população que vinham sendo realizadas em 
diferentes regiões e políticas sociais setoriais. A sistematização dessas experiências representa 
um esforço político, cultural e teórico de registro, produção de conhecimento e socialização 
de experiências que asseguram no campo das políticas públicas o acesso aos direitos humanos 
e sociais pela parcela mais expropriada da população.  
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Ter um espaço de reflexão sobre o trabalho tem se constituído uma necessidade 
apresentada por diferentes segmentos de trabalhadores que dependem do diálogo com a uni-
versidade para pensarem, reverem e criarem alternativas de condução dos serviços sociais em 
um cotidiano institucional cada vez mais precarizado. Não se trata de eleger experiências de 
sucesso, mas de apoiar academicamente aquelas que carecem de interlocutores capazes de 
contribuir com a produção de práticas e saberes instituintes, potentes em sua capacidade de 
afirmação da função pública das instituições e das políticas sociais sob a responsabilidade do 
Estado. O Núcleo contribui para que cada experiência ao ser sistematizada não se restrinja à 
comunicação oral entre aqueles que a produziram, mas que possa ser amplamente socializada 
e vir a fecundar novas formas de trabalho e de atuação em outras instituições públicas. 

O fato e que, mesmo sendo de natureza tácita, algum conhecimento – fruto da experiencia indireta 

com a realidade – acompanha a experiencia direta. Isto possibilita que a experiencia vivida pode ser 

também percebida e modificada; e é esta que provoca pressão sobre todo o ser social. Encontramos 

aqui um sentido para se estudar os saberes profissionais a partir da própria experiencia dos trabalha-

dores e não somente a partir dos processos formais de aquisição do conhecimento científico (Ramos, 

2020, p. 149) 

As políticas públicas de educação, assistência social e socioeducação mobilizam um 
enorme quantitativo de profissionais que são diretamente responsáveis pela oferta dos servi-
ços sociais que materializam os direitos sociais e humanos conquistados como objetivação da 
cidadania em nossa sociedade. Na constituição e dinâmica destas políticas a ação profissional 
articulada à atuação dos movimentos sociais representam a possibilidade efetiva de acesso a 
esses direitos pela população. Contudo, historicamente a capacidade de criação, proposição e 
inovação desses sujeitos é recorrentemente negada e interditada nas tramas da gestão pública 
em seus diferentes níveis. A valorização desta capacidade é reivindicada por associações pro-
fissionais, sindicais e acadêmicas como forma de consolidação das próprias políticas públicas. 
Para além dos espaços formais de educação permanente construída no âmbito das políticas 
sociais a criação do Núcleo resgata essa função do âmbito da universidade através dos cursos 
de extensão, aperfeiçoamento, assessoria e supervisão, para além das vias mais instituciona-
lizadas como nos cursos de especialização, mestrado e doutorado. Para muitos dos trabalha-
dores, segmentos populacionais e sujeitos políticos a estratégia mais significativa é aquela que 
favoreça a criação de espaços de reflexão, registro e produção de tecnologias e conhecimentos 
mais integrados ao cotidiano e à dinâmica institucional e que contribua para a sua incorpora-
ção nas rotinas dos processos de trabalho das políticas públicas mais rapidamente, articulando 
a educação permanente ao campo da educação popular (Fernandes, 2016). Atendendo a esta 
demanda, inicialmente nos municípios do Estado do Rio de Janeiro, o alcance desse trabalho 
acabou sendo reconhecido em outras regiões do país que passaram a solicitar o desenvolvi-
mento de atividades de assessoria e supervisão com a finalidade de auxiliar no processo de 
transformação das experiências profissionais e políticas produzidas, mas não sistematizadas, 
em novas formas de condução do trabalho junto à população atendida. Destarte, a criação do 
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Núcleo se justificava em razão da institucionalização de nossas ações e da ampliação de seu 
alcance como das parcerias e os diálogos interinstitucionais. 

O objetivo central do Núcleo é o de subsidiar técnica e teoricamente o processo de 
produção de conhecimentos sobre as políticas públicas de educação, socioeducação e assis-
tência social por parte dos trabalhadores, movimentos sociais e da população consolidando a 
função social da UERJ como instituição pública. E tem como objetivos específicos: 1- Con-
tribuir para a consolidação da sistematização das experiências de trabalhadores, movimentos 
sociais e da população como forma de produção de conhecimentos sobre as políticas públicas. 
2- Desenvolver tecnologias e processos que assegurem a sistematização de experiências no 
campo das políticas públicas de forma autônoma pelos trabalhadores, movimentos sociais 
e pela população. 3- Realizar atividades de supervisão, assessoria, instrumentalização para o 
registro técnico e socialização do conhecimento produzido na perspectiva da promoção de 
campos de interlocução entre a universidade, as instituições governamentais e da sociedade 
civil acerca das condições, relações e processos de trabalho nas políticas públicas. 4- Promover 
espaços de convivência acadêmica, cultural e política aos alunos de graduação e pós-gradua-
ção da UERJ e de outras instituições a partir da leitura, apreensão e debate sobre as políticas 
públicas e sua relação com os direitos sociais, humanos e a cidadania.  

A sistematização da experiência visa “potencializar a reflexão teórica dos trabalhado-
res e movimentos sociais sobre as políticas públicas a partir de um lugar social quase invisibi-
lizado em tempos neoliberais” (Almeida, 2006). As ações do Núcleo são planejadas a partir 
de projetos definidos conjuntamente com as equipes interessadas com relação à sua duração, 
temas centrais de discussão, dinâmica dos encontros, instrumentais utilizados, formas de ava-
liação e socialização dos produtos da sistematização. A duração de cada ação institucional va-
ria de 1 a 4 meses, ocorrendo mais de uma simultaneamente. Cada professor fica responsável 
por uma atividade na forma de supervisão/assessoria/oficina, articulando-as às suas atividades 
de pesquisa, contando com o apoio das alunas de graduação na condução dos registros e das 
alunas de pós-graduação e assistentes sociais que integram a equipe do Núcleo na produção 
de material pedagógico e na socialização de processos e produtos. Cada proposta tem uma 
temática central a partir da qual a experiência será sistematizada, apoiada em dinâmicas de 
reflexão, técnicas de registro e de socialização próprias do Núcleo. Deste modo, cada equipe, 
de forma autoral, elabora textualmente o conteúdo a ser socializado em seminários, revistas, 
mídias digitais e outros, produzindo conhecimento sobre e a partir do trabalho nas políticas 
públicas. As avaliações são realizadas sempre durante a execução e ao final de cada projeto 
com as equipes demandatárias através de roteiro prévio que permita verificar o alcance dos 
objetivos, pertinência do processo pedagógico, aprendizado conjunto e valor social e teórico 
da experiência sistematizada. As ações do Núcleo são avaliadas em seminários anuais do pro-
jeto com professores externos convidados para cumprirem esta tarefa, observando o alcance 
dos objetivos e das metas e sua contribuição social e acadêmica. Cada membro da equipe 
também faz uma autoavaliação ao final de cada projeto.  

As atividades regulares do Núcleo no campo da sistematização das experiências em curso 
nas políticas públicas estão organicamente articuladas ao ensino de graduação e de pósgraduação, 
assim como à pesquisa. Em relação ao ensino de graduação esta articulação se efetiva a partir da 
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oferta de conteúdos, relativos às experiências sistematizadas, em disciplinas eletivas sobre o tra-
balho do/a assistente social nas políticas sociais, assim como na disciplina obrigatória de Serviço 
Social e Trabalho Profissional I e Estágio Supervisionado. No caso da pós-graduação, esta articu-
lação também se dá a partir de debates referentes ao processo de trabalho coletivo no âmbito das 
políticas públicas, conteúdo já oferecido em dois programas de pós-graduação da UERJ.   

POLÍTICAS PÚBLICAS, EDUCAÇÃO PERMANENTE E EXTENSÃO 
UNIVERSITÁRIA 

As políticas públicas após a Constituição de 1988 passam a ser organizadas a partir 
de uma nova arquitetura política e administrativa. Tendências como a descentralização, in-
tersetorialidade, financiamento público a partir de fundos específicos, controle social públi-
co e democrático, organização na forma de sistemas únicos, perspectivas de universalização 
do acesso e racionalização dos processos de trabalho são instituídas em um cenário pouco 
fértil à sua consolidação em razão da emergência e expansão do ideário neoliberal nos anos 
de 1990 (Almeida e Alencar, 2011). A recente conformação de um Estado Social no Brasil 
vem sendo desmontada pelo imperativo de subordinação da lógica dos direitos sociais a da 
prestação de serviços privados. Essas contradições conformam o cotidiano de lutas e trabalho 
dos movimentos sociais e da população, assim como dos trabalhadores das políticas públicas, 
respectivamente. As experiências forjadas por esses sujeitos coletivos vêm ao longo das últi-
mas décadas representando um esforço hercúleo em garantir os direitos sociais e humanos 
conquistados historicamente e expressos em lógicas de organização dos serviços sociais que 
combinam ampliação das formas de acesso e novos padrões de organização e funcionamento 
das instituições públicas.  

As políticas públicas encerram uma decisiva e central contradição: elas integram os 
esforços políticos, econômicos e ideológicos de não reconhecimento da classe trabalhadora 
como sujeito que produz a riqueza social e que dela não se apropria e, ao mesmo tempo, 
constituem formas históricas e concretas através das quais se produzem o reconhecimento 
e a incorporação dos direitos sociais dessa mesma classe. Deste modo, as políticas sociais ao 
mesmo tempo em que são determinadas pela contradição que movimenta a sociedade capita-
lista potencializam um conjunto outro de contradições que materializam territorialmente na 
esfera municipal os contornos da relação entre o Estado e a sociedade civil, um campo de di-
ferentes lugares e possibilidades de exercício do poder, em conjunturas históricas particulares. 

As políticas públicas, embora resultem de processos históricos determinados no 
campo da luta pelo reconhecimento dos direitos dos trabalhadores não podem ser conside-
radas fora de um contexto particular de institucionalização e organização legal e material. 
Elas resultam de ações localizáveis no âmbito do Estado, ainda que as determinações de sua 
existência enquanto estratégia socialmente formulada em muito ultrapasse as fronteiras da 
sociedade política.  

Observamos, portanto, que a afirmação do conjunto das políticas públicas não pode 
ser tomada como decorrência exclusiva das ações do Estado, embora seja seu principal pro-
motor, e nem tampouco do reconhecimento de sua inscrição apenas aos circuitos de controle 
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social das classes dirigentes sobre a classe trabalhadora, mas como produto histórico de uma 
luta entre projetos societários distintos, assumindo assim, também um significado estratégico 
nos processos de reconhecimento dos direitos das classes subalternizadas. Por combinarem 
diferentes funções na dinâmica da vida social, as políticas públicas foram organizadas em 
decorrência do estágio de correlação de forças em que os sujeitos sociais se encontram em 
cada contexto histórico, ora ampliando, ora restringindo o processo de incorporação dos 
direitos sociais e as formas de seu acesso em relação às diferentes frações da classe que detêm 
a condição de produtora da riqueza social, mas que têm sido alijadas dos processos de sua 
apropriação (Pereira, 2011). 

As políticas públicas constituem campos de tensão que resultam da própria com-
posição dos espaços e esferas públicas em cada conjuntura assim como produzem efeitos e 
significados bastante concretos nos modos de compreensão da vida social e da coisa pública. 
Não devem ser concebidas, nesta linha de raciocínio, numa perspectiva instrumental, muito 
embora possuam uma dimensão operacional na medida em que são formas concretas de 
intervenção social, esforços dirigidos ao enfrentamento de necessidades sociais que são reais 
e socialmente reconhecidas. Deste modo, constituem meios para se alcançar um resultado 
social, frutos de um determinado estágio de pactuação social.  

Contemporaneamente as políticas públicas respondem a um desenho arquitetônico 
determinado por um novo patamar de relacionamento do Estado com a sociedade civil em 
que se combinam contraditoriamente elementos de uma lógica mundializada das relações 
econômicas com a perspectiva de valorização da dimensão política na esfera local. A media-
ção dos chamados Estados Nacionais em relação aos processos de pressão externos e internos 
aponta para uma diversidade conceitual e política dos processos de descentralização política e 
participação social, tornando as políticas públicas campos que além de condensarem uma in-
tensa disputa ideológica expressam enormes dificuldades de concretização dos direitos sociais. 
Assim, a compreensão das formas territoriais assumidas pelas políticas públicas na atualidade 
depende de como determinados fenômenos se articulam na realidade social.  

Deste modo, as atividades realizadas pelo Núcleo reconhecem que a dinâmica das 
políticas públicas encerra compreensões e modos de agir social que são distintos no âmbito 
da vida social, que ganham as ruas e as instituições demarcando formas de viver cotidianas 
e relacionamentos específicos com os saberes que conformam as próprias políticas públicas.  

Saberes que não se esgotam naqueles acionados pelas políticas públicas, mas tam-
bém aqueles sobre as estratégias de sobrevivência da população, suas formas de acesso aos 
direitos sociais e, sobretudo, os que operacionalizam processos gerenciais, profissionais e polí-
ticos que se sintonizam às disputas ideológicas e aos consensos e dissensos sociais. Os saberes 
dos/as trabalhadores/as que desempenham funções intelectuais, segundo Gramsci (2000). 

Vários dos intelectuais modernos se localizam na complexa gama de instituições so-
ciais que, em particular naquelas que cumprem um papel importante na regulação dos modos 
de vida e das perspectivas de leitura da realidade, como as que compõem as políticas públicas, 
que desempenham funções destacadas em relação à consolidação e ampliação da hegemonia, 
mas que são também espaços nos quais as práticas e os valores contra hegemônicos são pro-
duzidos e reproduzidos. 
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A organização das políticas sociais a partir da Constituição de 1988 se deu sob 
novas bases, determinando uma maior complexidade em função da adoção da noção de sis-
temas unificados - como os que encontramos na saúde e na assistência -, das tendências de 
descentralização, de novos padrões de financiamento e da incorporação de novos paradigmas 
na composição e distribuição territorial das redes de serviços públicas e privadas. Experimen-
tou-se, deste modo, desde o ponto de vista da legislação social, sobretudo com o instituto das 
normas operacionais básicas que discriminam os procedimentos e condições de funciona-
mento desses sistemas, até o da normatização das condutas técnicas e dos padrões que referen-
ciam os serviços, programas e projetos na esfera local, um desenvolvimento tecnológico que 
requereu um amplo domínio conceitual e instrumental que não ocorreu de forma equânime 
entre os diversos profissionais e entre as diferentes regiões do país. A combinação da dinâmica 
e da extensão do processo de implantação dessa nova arquitetura das políticas sociais com a 
capacidade tecnológica de apropriação e socialização por parte dos profissionais que atuam 
na gestão das políticas sociais foi crucial para um conjunto de atividades de assessorias fossem 
desenvolvidas tendo em vista criar as condições necessárias à consolidação desse novo orde-
namento institucional. 

As experiências desenvolvidas a partir do “Núcleo de Sistematização de Experiências 
no campo das Políticas Públicas” reiteram que se a universidade tem tido um papel impor-
tante no desenvolvimento das atividades de assessoria, a mesma não se caracteriza como uma 
atividade que lhe seja exclusiva ou que nela encontre as condições mais adequadas para que 
ocorra um relacionamento entre assessor e assessorado baseado no domínio de conhecimen-
tos e tecnologias, visto que não optamos por este tipo de abordagem. A particularidade da 
assessoria realizada pelos profissionais que atuam na universidade em função de sua posição 
particular na hierarquia diferenciada e integrada que compõe o Serviço Social, posição que se 
constrói em torno de modos próprios de compreender e se relacionar com os fenômenos do 
exercício profissional. A formação profissional, a produção e a socialização de conhecimentos 
determinam um relacionamento com a esfera do exercício profissional de ordem particular, 
no qual a assessoria adquire uma função estratégica de realimentação recíproca e de conserva-
ção coletiva da assimetria que lhe sustenta e não de sua superação. 

 Cabe sublinhar que as experiências desenvolvidas a partir do Núcleo não se caracte-
rizam exclusivamente no campo da assessoria, mas têm nela uma dimensão estratégica. Muito 
embora a consultoria também possa ser elencada como uma atividade cujos horizontes e possi-
bilidades se ampliaram de forma bastante significativa no Serviço Social, alguns de seus traços 
constitutivos, se comparados ao da assessoria não se tornaram tão atrativos para as equipes 
demandatárias das ações do projeto. Em primeiro lugar, chamamos a atenção para o fato de 
que embora ambas as atividades se apoiem em uma assimetria de conhecimentos, habilidades 
ou tecnologias, na consultoria tem prevalecido uma prática onde a transferência ou a produção 
conjunta deste acervo não é uma condição necessária ao estabelecimento da relação entre as 
partes. Ainda que esta característica não deva ser tomada como uma diferença central, obser-
va-se nas consultorias (nas áreas empresarial, editorial, governamental e nas organizações não 
governamentais) uma intervenção mais focal, delimitada em torno de um tema, assunto, proje-
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to, experiência ou conteúdo no qual as diferenças de conhecimentos, habilidades e tecnologias 
mantêm-se, geralmente, inalteradas ao término da atividade. 

Metodologicamente, não se pode afirmar que tais atividades possam se diferenciar 
também no que tange às possibilidades de um maior ou menor rigor teórico ou alcance dos 
processos de reflexão sobre a realidade e suas feições. Em suma, não caberia apontar que a 
atividade de assessoria seja metodologicamente mais apropriada para um exercício profissional 
teórico-crítico do assistente social. Contudo, a atividade de assessoria, pelas razões já expostas, 
se apoia em uma processualidade mais participativa das equipes de profissionais e instituições 
demandatárias. Evitar falsas oposições é fundamental para o exercício e a formação profissional, 
tendo em vista que ambas constituem atribuições e competências do/a assistente social e ocu-
pam lugares particulares no universo de requisições que hoje se coloca para o Serviço Social. 

A assessoria ganhou contornos de atividade ao mesmo tempo resultante de uma ação 
institucional, proposta como estratégia de desenvolvimento da extensão universitária, e cons-
titutiva do exercício profissional do assistente social, como parte do processo de formação dos 
estudantes envolvidos e de produção de conhecimentos sobre o trabalho do assistente social. 
Assim o desenvolvimento das experiências de assessoria via extensão universitária possibilitou 
no mesmo processo que as indagações produzidas pelos dois polos envolvidos fossem con-
frontadas como parte de um percurso construído de forma coletiva, mas não necessariamente 
idêntica. A assimetria que determina a diferenciação entre a equipe de extensão universitária 
e a equipe de profissionais não se dilui com o processo, apenas avança para outro patamar, 
tendo em vista que as condições de produção de conhecimentos sobre a realidade respondem 
a necessidades distintas em razão das inserções profissionais diferenciadas. Por esta razão, 
não corrobora com a tese comum de que a assessoria dada pela universidade deve superar a 
dicotomia entre teoria e prática, posto que uma e outra não são monopólios de nenhum dos 
dois lados e tampouco que tal mediação seja imperativa da função de apenas um deles. Ambas 
as partes saem enriquecidas tão somente quando ambas sabem previamente o que buscam. 
Por este motivo, a assessoria envolve procedimentos de planejamento, acordo, negociação e 
reconhecimento da autonomia das partes, além da identificação de que a capacidade de ela-
boração teórica de cada grupo se apoia em bases e percursos distintos. 

 O conhecimento que se é produzido em uma atividade de assessoria serve aos dois 
grupos, mas de modo algum é produzido eliminando-se o que eles têm de diferente, assim 
como, com raras exceções, resultam em possibilidades de uso idênticas. Além de favorecer a 
condição de elaboração teórica autônoma dos grupos assessorados, sobretudo diante da ma-
joritária demanda por processos de sistematização das experiências profissionais e do acúmulo 
teóricoprático sobre a realidade profissional que eles tomam como objeto de reflexão, a asses-
soria nestes casos visa romper com uma determinada situação de isolamento dessas equipes. 
Muitas vezes o diálogo com a equipe do Núcleo serviu mais para afiançar investimentos já em 
curso do que para inaugurar processos reflexivos. As condições de trabalho sim, essas acaba-
vam sendo, no âmbito dos processos de negociação e de desenvolvimento das ações, alteradas 
em função das atividades realizadas. O leva a considerar tal empreendimento, a partir de 
determinadas reincidências, como parte de um esforço coletivo de alteração das condições de 
trabalho no que tange a incorporação dos procedimentos de sistematização como momento 
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do próprio trabalho institucional. Verifica-se, desta forma, que a opção pela assessoria através 
da extensão universitária se revestiu de um forte caráter político-intelectual voltado para a va-
lorização da autonomia das equipes em termos de incorporação e consolidação da dimensão 
reflexiva em seu cotidiano de trabalho. 

 Ainda no campo do conhecimento, estas experiências possibilitam um processo de 
realimentação teórica tanto da equipe assessorada como da equipe de extensão. Na verdade 
ao longo dos processos de negociação do trabalho de assessoria sempre esteve no horizonte de 
interesses do Núcleo uma aproximação com a realidade social e com o exercício profissional 
mediado por processos de trabalhos institucionais nas esferas públicas e nos diferentes campos 
de atuação dos assistentes sociais (assistência, socioeducação e educação) para se analisar a partir 
desta diversidade as condições em que se realiza o trabalho de assistentes sociais frente aos temas 
abordados e tratados no âmbito da formação profissional sobre as particularidades do trabalho 
nas políticas públicas. Desta forma, a assessoria se tornou uma rica estratégia de investigação 
sobre os processos de trabalhos nos quais se inserem os/as assistentes sociais, permitindo apre-
ender a partir das diferentes racionalidades presentes em cada área e das formas de organização 
dos processos de trabalhos coletivos como se estabelecia a relação entre a autonomia profissional 
e as condições determinadas pelas formas com que o trabalho na sociedade e no âmbito das 
políticas públicas vem sendo gestado. A atividade de assessoria permitia, assim, uma constante 
realimentação dos conteúdos abordados em sala de aula, particularmente, nas disciplinas de 
estágio supervisionado e de processos de trabalho.  A observação de que o tempo de duração 
das atividades de assessoria era distinto em função do perfil das equipes, dos objetivos pro-
postos e, sobretudo – como uma descoberta decorrente de muitas revisões no planejamento 
e na condução das atividades -, em decorrência da dinâmica da universidade ser muito mais 
lenta e submetida a um conjunto menor de mecanismos de controle e regulação do que nas 
instituições onde atuavam as equipes assessoradas, levou a uma diversificação das estratégias de 
educação permanente para além das assessorias.  O Núcleo incorporou processos de capacita-
ção através de cursos, realização de seminários ou levantamentos em conjunto com as equipes 
profissionais, organizando fóruns, realizando supervisões e, mais recentemente, publicações. A 
ampliação das estratégias ao passo que deu mais dinamismo às ações, possibilitando delimitar 
com maior precisão temporal os resultados parciais do trabalho, também possibilitou a abertura 
de novos caminhos para a socialização das reflexões produzidas para além do alcance imediato 
das equipes envolvidas.   Dentre as formas de ampliação dessas estratégias há de se destacar a 
produção das monografias de conclusão de curso dos alunos de graduação que acompanharam 
essas experiências como extensionistas e/ou estagiários1. A presença dos/as alunos/as de gradu-
ação ao longo de todo o processo, ou seja, desde os momentos de negociação e elaboração da 
proposta de assessoria até a socialização delas, tendo nos trabalhos de conclusão de curso um 
importante recurso instrumental, serviu para afirmar a preocupação em torno da relação que se 
poderia estabelecer entre a formação e o exercício profissional em um patamar mais dinâmico. 
Não se tratava apenas de um campo de observação aberto aos/às alunos/as, mas da organização 

1 Durante boa parte do desenvolvimento dessas experiências elas se constituíram não só em campos de extensão 
universitária, mas também em campos de estágio com enfoque exatamente na atividade de assessoria. 
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de uma equipe de trabalho com especialização de funções e responsabilidades a partir das quais 
se estruturava de modo mais orgânico a relação entre formação e exercício profissional, ou seja, 
como relação de uma unidade que constitui a própria dinâmica da profissão. Assegura-se dessa 
forma a possibilidade de mútua interferência referida anteriormente, mas sob bases concretas: 
as discussões em torno do trabalho, as alternativas construídas, as formas de socialização na uni-
versidade e junto aos demais profissionais e a sistematização de todo o processo nas monografias 
e relatórios de estágio. 

 Atento às considerações extraídas a partir das experiências realizadas cabe indagar 
hoje sobre como utilizá-las para adensar as possibilidades já formuladas sobre as atividades de 
assessoria realizadas fora do circuito universitário? E na mesma direção, como potencializar 
a relação entre formação e exercício profissional para além das particularidades próprias ao 
âmbito acadêmico? 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em um cenário marcado pelos processos de reestruturação produtiva, pela contrar-
reforma do Estado e pela diversificação das formas de organização da sociedade civil, emer-
giram novas racionalidades no campo das políticas sociais combinando, contraditoriamente, 
perspectivas universalistas de acesso com parâmetros de gestão fortemente  

marcados pela transfiguração de sua dimensão pública pela lógica dos interesses pri-
vados. As lutas sociais travadas em torno da ampliação e da qualidade da oferta dos serviços 
sociais, protagonizadas particularmente ao longo dos anos 80, foram traduzidas em conquis-
tas legais e institucionais importantes em diferentes áreas de atuação do Estado, com especial 
destaque para o campo da seguridade social. 

Considerando-se parcial e preliminarmente esses processos, inegavelmente o im-
pacto de que deles derivam, incidem sobre as condições de desenvolvimento dos processos 
de trabalhos institucionais nas diferentes políticas públicas. Contribuindo para a retração do 
investimento público, a redução dos processos de contratação da força de trabalho e o forte 
sucateamento dos equipamentos e da qualidade na prestação dos serviços. Produziram im-
pactos objetivos como também subjetivos, expressos nas disputas ideológicas e nos processos 
de formação e qualificação profissional que passam a compor os novos esquemas de gestão da 
força de trabalho.  

Aliada a essas condições, consolidou-se um processo de terceirização e precarização 
da força de trabalho e da prestação dos serviços sociais, cujos resultados deslocaram a lógica 
do direito social para um patamar bastante restrito de serviços públicos. 

Constata-se uma progressiva mercantilização do atendimento às necessidades sociais, decorrente da pri-

vatização das políticas sociais. Nesse quadro, os serviços sociais deixam de expressar direitos, meta-

morfoseando-se em atividade de outra natureza, inscrita no circuito da compra e venda de mercado-

rias. Estas substituem os direitos de cidadania, que, em sua necessária dimensão de universalidade, 

requerem a ingerência do Estado (Iamamoto, 2009, p. 366, grifos do autor). 
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 A criação do Núcleo não altera essa correlação de forças cada vez mais desfavo-
rável aos/as trabalhadores/as do campo das políticas pública e ao acesso e usufruto dos 
parcos direitos sociais alcançados pela população. Contudo, ele se coloca no campo das 
disputas de sentidos e alcances que as materializam como espaços contraditórios. É com 
base nessa compreensão que a universidade, também profundamente marcada pelas mes-
mas contradições e disputas, pode ainda realizar suas funções no campo da produção e da 
socialização do conhecimento, como da formação profissional e intelectual e da educação 
permanente apoiada na vitalidade dos diálogos que a extensão universitária possibilita 
quando realizada na direção da valorização dos saberes científicos, profissionais e aqueles 
que emanam da experiência dos/as trabalhadores/as. 
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fessor na Universidade Católica de Angola e pesquisador no CNPq. Atua em saúde pública, 
auditoria e assistência social. Autor de dois livros e consultor em desenvolvimento comunitário.
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7 Simão João Samba - Graduado em Serviço Social, com mestrado e doutorado pela PUC-SP e 
especialização em Agregação Pedagógica pela Universidade Católica de Angola. Professor e pes-
quisador na área de Serviço Social, atua em temas como exclusão social, desigualdade, juventude 
e trabalho informal.

8  Eliana Gricel Vasquez - Directora de Psicología Comunitaria y Pedagogía Social na Direc-
ción General de Cultura y Educación de la Provincia de Buenos Aires. Professora adjunta em 
Política e Instituciones Educativas na Universidade Nacional de La Plata e em Teoria da In-
tervenção I na Universidade Nacional Arturo Jauretche. E-mail: elianagricelv@yahoo.com.ar  

9  Rafael Gonçalves dos Santos - Assistente social, bacharel e mestre em Serviço Social pela 
Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (Campus de Franca/SP). Mem-
bro do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Políticas Públicas na Infância e Adolescência 
(GEPPIA).Assistente Social.Bacharel em Serviço Social pela Universidade Estadua. ORCID: 
http://orcid.org/0000-0003-3096-7223. E-mail: rafael.goncalves@unesp.br. 

10  Eliana Bolorino Canteiro Martins  - Assistente social, doutora em Serviço Social pela 
PUC/SP e Pós-Doutora pela UERJ. Docente na UNESP (Campus de Franca/SP) e bolsista 
de produtividade em pesquisa do CNPq (nível 2). Coordenadora do GEPESSE, com linha 
de pesquisa em Estado, Políticas Sociais e Serviço Social. Assistente Social. ORCID: orcid.
org/0000-0002-7796-8437. E-mail: elianacanteiro@terra.com.br.

11  Yukari Yamauchi Moraes - Bacharel em Serviço Social e discente do Programa de Pós-
-Graduação em Serviço Social da UNESP (Campus de Franca/SP), sob orientação da 
Prof.ª Dr.ª Eliana Bolorino Canteiro Martins. Membro do GEPESSE, com linha de pes-
quisa em Estado, Políticas Sociais e Serviço Social. ORCID: 0000-0001-8730-7053  
E-mail: yukari.yamauchi@unesp.br 

12  Paula Cunha Guimarães Batatel Belmonte Santana - Assistente social, graduada pela 
UERJ, com especializações em Projetos Sociais e Saúde do Idoso. Mestre em Serviço Social 
pela PUC-SP. Coordenadora de equipe multiprofissional em educação profissional e mem-
bro de grupo de estudos sobre Serviço Social na Educação. ORCID: 0009-0003-5716-0187. 
E-mail: paulacunhag@hotmail.com 

13 Williana Angelo - Assistente social no Instituto Federal de São Paulo – IFSP, doutoranda 
em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo -PUC/SP., ORCID: 
0000-0001-6708-6628. E-mail:, williangel@gmail.com

14  Fernanda Andrade Garcia - Doutoranda em Serviço Social pelo Programa de Pós-gra-
duação em Serviço Social da Unesp/Franca - SP. Integrante do grupo de pesquisa FIAPO/
UNESP-Franca. ORCID: 0000-0003-2023-1167. E-mail: fernanda.garcia@unesp.br 

15  Gustavo José de Toledo Pedroso - Professor da Unesp/Campus de Franca, docente do 
Programa de Pós-Graduação em Serviço Social, SP. Doutor em Filosofia pela USP e Pós-Dou-
torado em Filosofia pela USP. Coordenador do grupo de pesquisa FIAPO/UNESP-Franca. 
ORCID: 0000-0001-6555-0175. E-mail: gustavo.pedroso@unesp.br  
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16  Edgar Antônio Nery Alves Camelo - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Universidade Federal de Goiás. Pós-Graduado, Lato Sensu em Docência Universitária pela Uni-
versidade Estadual de Goiás, (UEG). Mestrado em Sociologia pelo Programa de Pós-Graduação 
da Universidade Federal de Goiás, (PPGS/UFG). Doutorando pelo Programa de Pós-Gradua-
ção em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Membro pesquisador 
do Grupo de Estudos e Pesquisa de Aprofundamento Marxista, NEAM. Membro do Núcleo 
de Estudos e Pesquisas Sobre Movimentos Sociais NEMOS. ORCID 0009-0009-6744-8583.  
E-mail: edgarnery@gmail.com  

17  George Francisco Ceolin - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pelo Centro 
Universitário de Lins. Mestrado em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica de 
Goiás. Doutorado em Serviço Social pela Universidade Federal do Rio de Janeiro. Professor 
Adjunto e Coordenador do Curso de Serviço Social da Universidade Federal de Goiás. Mem-
bro do Grupo de estudos Motyrõ - Trabalho, Questão Social e Direitos Humanos na Periferia 
do Capitalismo, da Universidade Federal de Goiás, e do Núcleo de Estudos e Pesquisas Fun-
damentos do Serviço Social na Contemporaneidade (NEFSSC), da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro. ORCID 0009-0000-66171847. E-mail: georgeceolin@ufg.br. 

18  Tereza Cristina Pires Favaro - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Pon-
tifícia Universidade Católica de Goiás. Mestrado em Serviço Social pela Pontifícia Uni-
versidade Católica de Goiás. Doutorado em História pela Universidade Federal de Goiás. 
Professora Adjunto da Universidade Federal de Goiás. ORCID: 0000-0003-4265-9965.  
E-mail: favaro@ufg.com 

19  Aline Miranda Cardoso - Assistente social. Graduação em Serviço Social pela Universi-
dade Federal do Rio de Janeiro. Mestrado em Serviço Social pela Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro. Doutorado em Serviço Social pela Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
Assistente social do Instituto Federal do Rio de Janeiro. Membra do Núcleo de Mapeamento 
e Articulação em Ruptura (Numar) - o Serviço Social na Assistência Estudantil. ORCID: 
0009-00012837-0041. E-mail: aline.cardoso@ifrj.edu.br. 

20  Arlene Vieira Trindade - Assistente social, graduada e mestre em Serviço Social pela 
Universidade Federal Fluminense. Doutoranda em Serviço Social pela UERJ. Atua no Cen-
tro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca e é membro do Núcleo de 
Mapeamento e Articulação em Ruptura (Numar). ORCID: 0000-0002-4021-2783. E-mail: 
arlenetrindade@yahoo.com.br.

21  Jéssica Oliveira Monteiro - Assistente social. Graduação em Serviço Social pela Uni-
versidade Federal Fluminense - Campus Rio das Ostras. Mestrado em Serviço Social pela 
Universidade Federal do Rio de Janeiro.  Assistente social da Universidade Federal do Estado 
do Rio de Janeiro. Membra do Núcleo de Mapeamento e Articulação em Ruptura (Nu-
mar) - o Serviço Social na Assistência Estudantil. ORCID: 0000-0002-5993-9253 E-mail: 
jessicaoliveiramont@gmail.com.
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22  Patricia Lima do Nascimento - Assistente social, graduada em Serviço Social pela 
Universidade Federal Fluminense e mestre pela UERJ. Doutoranda em Serviço Social 
na UERJ e atua na Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. Membra do Núcleo 
de Mapeamento e Articulação em Ruptura (Numar). ORCID: 0000-0002-6024-8302.  
E-mail: patilimaseso@gmail.com. 

23  Elaine Cristina Estevam - Psicóloga Social. Graduação em Psicologia pela Universidade Es-
tadual Paulista. Mestranda em Serviço Social pela Universidade Estadual Paulista. Psicóloga da 
Prefeitura de Franca. Membra do grupo de estudos GESTA. ORCID: 0000-0002-0426-6485.  
E-mail: elaine.estevam@unesp.br   

24  Maria José de Oliveira Lima - Assistente Social. Doutora em Serviço Social pela Univer-
sidade Estadual Paulista. Docente do Departamento de Serviço Social - Programa de Pós-
-Graduação em Serviço Social da Universidade Estadual Paulista. Líder do Grupo de estudos 
GESTA. ORCID: 0000-0002-2561-8929. E-mail: maria.jose-oliveira-lima@unesp.br  

25  Eduardo Lima - Graduação em Serviço Social pela Universidade Federal de Santa Catari-
na. Pós-Graduando em Serviço Social na Educação. Membro do Grupo de Pesquisa em Gê-
nero, Ética, Educação e Política - GEEP e do Grupo de Pesquisa Educação, Direitos Huma-
nos e Interseccionalidades. ORCID: 0000-0002-6356-5100. E-mail: elima2929@gmail.com  

26 Maria Fernanda Avila Coffi - Assistente Social. Graduação em Serviço So-
cial pela Universidade Federal do Pampa. Membra do grupo de pesquisa Educa-
ção, Direitos Humanos e Interseccionalidade. ORCID: 0000-0002-6708-3459.  
E-mail: mfernandacoffi@gmail.com   

27  Ewerton da Silva Ferreira - Licenciado em Ciências Humanas e mestre em Po-
líticas Públicas pela Universidade Federal do Pampa. Doutorando em Educação 
pela Universidade Federal de Santa Catarina. Membra do NEJUC - Núcleo de Es-
tudos da Educação e Juventude Contemporânea ORCID: 0000-0001-7588-0338.  
E-mail: ewertonferreira266@gmail.com  

28  Por: Amanda Bersacula - Assistente social, graduada pela UniRedentor, com mestra-
do em Ensino pela UFF e doutoranda em Educação na mesma instituição. Atua no Insti-
tuto Federal Fluminense (IFF) e é membro do Núcleo de Tradução, Estudos e Interpreta-
ção das Obras da Teoria Histórico-Cultural. NUTHIC. ORCID: 0000-0002-7107-7756.  
E-mail: amanda.bersacula78@gmail.com  

29  Zoia Prestes - Pedagoga com graduação e mestrado em Ciências Pedagógicas pela Uni-
versidade Estatal de Pedagogia de Moscou (MGPU). Doutora em Educação pela UnB. Pro-
fessora na Faculdade de Educação da UFF, atuando nas licenciaturas e no Programa de Pós-
-Graduação em Educação (PPGEdu/UFF). Coordenadora do Núcleo de Tradução, Estudos 
e Interpretação das Obras da Teoria Histórico-Cultural (NUTHIC). ORCID: 0000-0002-
1347-3195. E-mail: zoiaprestes@id.uff.br  
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30  Maria Gabriela Pereira da Silva - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Universidade Estadual de Londrina -UEL, especialista no atendimento à criança e ao adoles-
cente vítima de violência. Mestrado em Serviço Social pela UEL. Assistente Social do Hos-
pital Universitário de Londrina. ORCID: https://orcid.org/0009-0008-1770-7498. E-mail: 
maria.gabrielaa@uel.br. 

31  Ana Patrícia Pires Nalesso - Assistente social, especialista em saúde pública, mestre pela 
PUC-SP e doutora pela UEL. Coordenadora de pesquisa sobre desigualdade social em Lon-
drina e do projeto de extensão “Recriar”. Professora no Departamento de Serviço Social da 
UEL. Orcid ttps://orcid.org/0000-0002-2903-738X , E-mail apatriciapn@uel.br. 

32  Cristiano Costa de Carvalho - Assistente social, graduado em Serviço Social pela PUC 
Minas. Mestrado em Gestão Social, Educação e Desenvolvimento Local. Doutorando em 
Serviço Social pela FCHS/UNESP e bolsista CAPES. Professor no IEC/PUC Minas. Mem-
bro do GEPESSE e do QUAVISSS.E-mail: cristiano.c.carvalho@unesp.br  

33  Eliana Bolorino Canteiro Martins - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Instituição Toledo de Ensino de Bauru. Mestrado em Serviço Social pela UNESP/Campus 
de Franca. Doutorado em Serviço Social pela PUC/SP. PósDoutorado em Serviço Social pela 
UERJ. Livre Docência pela UNESP/Campus de Franca. Docente do Programa de Pós-Gradu-
ação em Serviço Social UNESP/Franca. Bolsista de Produtividade em Pesquisa pelo CNPq - 
Nível 2. Líder do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na Educação (GEPESSE).  
E-mail: elianacanteiro@terra.com.br  

34  Eunice Paulo Chichava - Licenciada em Planificação e Administração de Gestão de Edu-
cação pela Universidade Pedagógica da Cidade de Maputo, Moçambique. Gestora de recur-
sos humanos desde 2011 no Governo do Distrito de Boane. Mestranda em Planejamento e 
Análise de Políticas Públicas pela UNESP - Campus de Franca. E-mail: e.chichava@unesp.br  

35  Juliana Viegas Guimarães - Assistente Social. Graduação em Serviço Social e especialista 
em Instrumentalidade e Técnicas-Operativas em Serviço Social, ambos pela Pontifícia Uni-
versidade Católica de Minas Gerais. E-mail: juviegasg@gmail.com  

36  André Monteiro Moraes - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universi-
dade Estadual da Paraíba. Mestrado em Serviço Social pela Universidade Estadual da Paraíba. 
Doutorando em Educação pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Membro 
do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Trabalho e Proteção Social (GETRAPS - UEPB). 
Membro do Grupo de Estudos e Pesquisa sobre Serviço Social na área de Educação (GE-
PESSE - UFBA/UNESP/UERJ). Membro do Grupos de Estudos O círculo de Bakhtin em 
diálogo (cadastrado no DGP/CNPq/UEPB). Membro do Grupo de Pesquisa A Reforma do 
Ensino Médio (Lei no 13.415/2017): implicações para as redes estaduais e institutos federais 
da Região Nordeste (IFRN). Membro da Subcomissão de Educação da Seccional Campina 
Grande do CRESS 13 Região/Paraíba. ORCID: https://orcid.org/0000-00033425-0457.  
E-mail: andre.monteiro063@gmail.com
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37  Edna Medeiros do Nascimento - Assistente Social. Graduação em Serviço So-
cial pela Universidade Estadual da Paraíba. Mestrado em Serviço Social pela Univer-
sidade Estadual da Paraíba. Assistente Social da Pró-Reitoria Estudantil, da Univer-
sidade Estadual da Paraíba. Membro da Subcomissão de Educação da Seccional do 
CRESS/Campina Grande/PB, ORCID https://orcid.org/0009-0009-8510-9008.  
E-mail: ednamedeirosnascimento@gmail.com . 

38 Kivania Karla Silva Albuquerque Cunha - Assistente Social graduada pela Universidade 
Estadual da Paraíba - UEPB, com Especialização em Políticas Públicas e Assistência Social 
pela Fundação Universitária de Apoio ao Ensino, à Pesquisa e à Extensão – FURNE. Mestra-
do em Serviço Social pelo programa de Pós-Graduação em Serviço Social da UEPB. Membro 
do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na Educação (GEPESSE), vinculado à 
UNESP de Franca/SP. Integrante do Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação Básica (PP-
GEd/CH-UFCG/CNPQ). Membro da Subcomissão de Educação do CRESS/Seccional de 
Campina Grande-PB. Assistente Social da rede pública de educação básica do município de 
Areial-PB. ORCID https://orcid.org/0000-0002-0426-827X  E-mail: kivaniass@gmail.com

39  Maria Dolores Melo do Nascimento - Assistente Social. Graduação em Servi-
ço Social pela Universidade Estadual da Paraíba (UEPB). Mestrado em Educação pela 
Universidade Federal de Campina Grande (UFCG). Assistente Social da Prefeitura 
Municipal de Campina Grande (PMCG). Atualmente, integra o Grupo de Estudos e Pes-
quisa em Educação Básica (PPGed/CH-UFCG/CNPQ). ORCID:0009-0008-9948-0759. 
E-mail:maria.dolores@estudante.ufcg.edu.br 

40  Maria Noalda Ramalho - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universi-
dade Federal da Paraíba (UFPB). Mestrado em Serviço Social pela Universidade Federal da 
Paraíba (UFPB). Doutorado em Educação pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
(UERJ). Assistente Social da Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB), com exercício 
na Política de Educação. Integrante do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na 
área da Educação (GEPESSE), vinculado aos Programas de Pós-Graduação em Serviço Social 
da Unesp, UERJ e UFBA. Membro da Subcomissão de Educação da Seccional Campina 
Grande do CRESS 13 Região/Paraíba.  ORCID https://orcid.org/0009-0004-8699-9624 .  
E-mail: noaldaramalho@hotmail.com.

41 Flávia Pacheco Sanchez - Assistente Social. Graduação em Serviço Social 
pela Universidade Estadual Paulista (UNESP). ORCID: 00090008-6707-7930.  
E-mail: flavia.pacheco@unesp.br 

42  Andreia Aparecida Reis de Carvalho Liporoni - Assistente Social. Graduação em Ser-
viço Social pela Universidade Estadual Paulista (UNESP). Mestrado em Ciências Médi-
cas pela Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto (USP) e Doutorado em Serviço Social 
pela UNESP. Pós Doutorado na Universidad Pablo de Olavide - Espanha. Docente do 
departamento de Serviço Social da UNESP/Franca. Líder do GEPAPOS (Grupo de Estu-
dos e Pesquisa sobre Participação nas Políticas Sociais). ORCID: 0000-0002-0691-7528. 
E-mail: andreia.liporoni@unesp.br
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43 Ariane Rego Paiva - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro (UFRJ). Mestrado e Doutorado em Política Social pela Universidade 
Federal Fluminense (UFF). Docente do departamento de Serviço Social da PUC-Rio. Líder 
do Grupo de Pesquisa do CNPq Estado, Sociedade, Políticas e Direitos Sociais - GESPD/
PUC-Rio. ORCID: 0000-0002-5827-6355. E-mail: arianepaiva@puc-rio.br  

44 Ana Laura Batista Marques - Graduanda em Serviço Social pela Universidade Estadual 
Paulista. Membra do Núcleo de Estudos da Tutela Penal e Educação em Direitos Humanos 
(NETPDH). ORCID: 0009-0006-6290-7435. Email:ana.b.marques@unesp.br. 

45 Maria Yumi Buzinelli Inaba - Graduanda em Direito pela Universidade Estadual Paulista. 
Membra do Grupo de Estudos e Pesquisa em Propriedade Intelectual e Desenvolvimento 
Econômico-Social (GEPPIDES), do Grupo de Pesquisa em Direito e Mudança Social (De-
MuS) e do Núcleo de Estudos de Políticas Públicas “Elza Andrade de Oliveira” (Nepps). 
ORCID: 0009-0006-8818-1206. E-mail: maria-yumi.inaba@unesp.br.  

46 Fábia Halana Fonseca Rodrigues Pita - Assistente Social. Graduação em Serviço Social 
pela Universidade Federal da Paraíba. Mestrado em Serviço Social pela Universidade Federal 
da Paraíba. Assistente Social da Prefeitura Municipal de João Pessoa - PB. Membra do Grupo 
de Estudos e Pesquisas em Educação Popular, Serviço Social e Movimentos Sociais - GEPE-
DUPSS - UFPB. ORCID: 0000-0003-4776-6241. E-mail: fabiahalana@hotmail.com  

47  Maria Francisca Máximo Dantas - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Universidade Estadual da Paraíba (UEPB)  e Mestrado em Serviço Social pela Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte (UFRN). Assistente Social da Universidade Federal de Cam-
pina Grande (UFCG/ Campus Cuité-PB). Membro do Núcleo de Acessibilidade e Inclusão 
(NAI) do CES/UFCG. Membra do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Popular, Ser-
viço Social e Movimentos Sociais – GEPEDUPSS – UFPB.  ORCID: 0000-0003-3489-8034. 
E-mail: mariamaximodantas@yahoo.com.br .  

48  Thélia Priscilla Paiva de Azevedo - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Mestrado em Serviço Social pela Universida-
de Federal da Paraíba. Assistente Social da Prefeitura Municipal de João Pessoa-PB. Membra 
do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Popular, Serviço Social e Movimentos Sociais 
– GEPEDUPSS - UFPB. ORCID: 0000-0002-2546-8828. E-mail: theliapaiva@gmail.com.  

49  Ney Luiz Teixeira de Almeida - Professor Associado da Faculdade de Serviço Social da 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Graduado em Serviço Social pela Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (1986), Mestre em Educação pela Universidade Federal Fluminense 
(1996) e Doutor em Educação pela Universidade Federal Fluminense (2010). Tem experiên-
cia nas áreas de Educação e de Serviço Social. Atua principalmente em atividades de ensino de 
graduação e pósgraduação, pesquisa, extensão universitária e assessoria vinculadas ao trabalho 
no âmbito das políticas públicas, particularmente, na política educacional. Membro do corpo 
de professores permanentes do Programa de PósGraduação em Serviço Social da Faculdade 
de Serviço Social da UERJ e membro do corpo de professores colaboradores do Programa de 
Pós-Graduação em Políticas Públicas e Formação Humana da (PPFH) da UERJ. Vice-líder 
do Diretório Grupo de Pesquisa “Grupo de Estudo e Pesquisa sobre Serviço Social na área de 
Educação (GEPESSE). ORCID: 0000-0003-2865-7330. Email: neylta@hotmail.com
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50  Natália Ibiapino Proença  - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro, bolsista do Núcleo de Sistematização de Experiências do campo de Políticas Públicas da 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (NSEP-UERJ) e membra do Grupo de Estudos e Pes-
quisas sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). ORCID: 0000-0001-7732-4773.  
Email: nataliaibproenca@gmail.com 

51  Edilene Rodrigues de Santana Silva  - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro, extensionista e estagiária do NSEPP membra do Grupo de Estudos e Pes-
quisas sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). ORCID: 0009-0004-2384-9899.  
Email: edilenerss1@gmail.com

52  Brenda do Nascimento Gama - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro e bolsista do Núcleo de Sistematização de Experiências do campo de 
Políticas Públicas da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (NSEPP-UERJ) e membro 
do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). 
ORCID: 0009-0006-9949-0127 Email: brenda.gama@yahoo.com 

53 Yasmin Oliveira Burgos - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro, bolsista e estagiária do projeto de extensão Núcleo de Siste-
matização de Experiências do campo de Políticas Públicas da Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro (NSEP-UERJ) e membra do Grupo de Estudos e Pesquisas 
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Esperançar!! Os desafios, as perspectivas e possibilidades deste 
verbo se revelam nesta obra, resultado de muitas mãos que tecem a rea-
firmação de que é possível provocar transformações nesta sociedade em 
que vivemos� 

Este e-book é um dos resultados, uma síntese, do que vivenciamos 
no III Seminário Internacional de Serviço Social na Educação, realizado na 
cidade de Franca/SP, nos dias de 07 a 09 de dezembro de 2024� De fato, 
uma pequena, mas profunda síntese, pois revela alguns dos temas discu-
tidos na terceira edição de um evento que já compoe a agenda do Serviço 
Social brasileiro�

Esta obra revela, desta forma, as marcas de um caminho que foi 
sendo aberto e trilhado de forma coletiva e participativa pelo Grupo de Es-
tudos e Pesquisas em Serviço Social da Educação (GEPESSE) criado ofi-
cialmente no ano de 2010 mas com ações que já vinham se constituindo há 
mais tempo por suas e seus idealizadoras/es� Assim tem sido o percurso 
do GEPESSE, um dos mais importantes coletivos sobre Serviço Social na 
Educação no Brasil e que, na sua trajetória, assume a tarefa de mobilizar, 
convidar, provocar e refletir de forma polifônica e dialógica com as/os estu-
dantes, profissionais, gestoras/es e pesquisadoras/es de diferentes áreas 
do conhecimento�

Como nos inspira Paulo Freire, esperançar não é simplesmente es-
pera, mas sim, levantar-se e juntar-se com as/os outras/os para fazer de ou-
tro modo! Este nosso e-book representa esse modo de pensar a educação 
e o Serviço Social como possibilidades de formação crítica, emancipatória, 
reflexiva e propositiva, dialogando entre diferentes experiências profissio-
nais, entre diferentes áreas do conhecimento, entre diferentes realidades 
brasileiras e internacionais�

Embaladas/os e inspiradas/os pelas reflexões e experiencias da edu-
cação popular, avançamos nos desafios e nas possibilidades de pensar e fa-
zer Serviço Social na e da educação, projetando nossa participação nos pro-
cessos de democratização da educação publica, laica, gratuita, intercultural, 
de qualidade e socialmente referencializada� Do chão das escolas publicas, 
dos Institutos Federais, das Universidades, das salas de aula e dos espaços 
de gestão, fomos somando e refletindo nossas experiencias gerando um 
movimento que segue provocando mudanças históricas na nossa categoria 
profissional e nas políticas educacionais brasileiras.

Desejo que a leitura desta obra provoque nas leitoras e leitores a ins-
piração e a coragem necessárias para fazer da educação uma ferramenta de 
transformação na luta anticapitalista, antirracista, antifascista dentre outras 
frentes que nos provocam juntas/os a pensar num outro mundo possível!

Prof. Dr. Wagner Roberto do Amaral
Universidade Estadual de Londrina (UEL).
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